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O Presidente da Comissão de 
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Ao Sr. ' _______________________________________________________ , em 19 __ __ 

O Presidente da Com issão de 
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~ARA OOS OEPUTAOOS 

PROJETO DE LEI N9 093, DE 1 . 991 

(DO SR. CARLOS CARDINAL) 

Dá nova redação ao artigo 165 da Consolidaçã o das Leis 

do Trabalho. 
I.PE. C A P IJ. 

I 
t 

(ÀS COMISS DE REDACAO(ADM); 
DE ADMINISTRACAO E SERVICO P LI • 
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As Com i SSo(~S = 
Const ituicao e Justica e de 
Trabalho. de Adm. e Servico 

(Art. ~~4 T I I) 
Redacao ( ADM) 
,. u I:> 

CÂMARA DOS DEPUTADOS 

Em 20 / 02 / 91. Pr f.::-s idente 

PROJETO DE LEI N2 09 3 / 91 • 
• 

/ 
nDá nova redação ao artif 165 

da Consolidação das Leis do 

Trabalho". 

Do Deputado Carlos Cardinal 

o CONGRESSO NACIONAL DECRETA : 

Art. 12 - O art . 165 , da Conso -
1idação das Leis do Trabalho , aprovada pelo Decreto-Ie J. 

, 
nº 5 452 , de 12 de maio de 1943 , revogado seu paragraf o 

único , passa a viger com a seguinte redação : 

ttArt . 165 - Aplica- se aos titu 

t 
\ 

GER 20.01 .0050.5 -(DEZ/85) 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

lares da representação dos empregados nas 

crFAs o disposto no § 32 do art . 543 , desta 

Consolidação lt • 

Art . 22 - Esta lei entra em 

vigor na data de sua publicação . 

Art. 3º - Revogam-se aS dispo -
sições em contrário . 

Sala das Sessões,aos 

JUS T r F r c A ç Ã o 

Em conformidade com as disposi -
ções consubstanciadas no art . 163 e seguintes , da Conso-

1idação das Leis do Trabalho , é obrigatória a participa-
~-------------------

çã~-ª e !ep~ese~tantes dos empregados nas Comissões Inte! 

nas de Prevenção de Acidentes - CIFAs, os quais não DO 
"' -

GER 20.01 .0050.5 - (DEZ/ 85) 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

derão sofrer despedida arbitrária , entendendo- se como 

tal a que não se fundar em motivo disciplinar, técni-

co , econômico ou financeiro . 

0 _' ra, essa enumeraçao e por 

demais imprecisa e abrangente , dando azo, avidentemen -
te , a que muitos empregados membros dos referidos co -
legiados sejam despedidos sob alegações vagas. 

Em verdade , dada a relevân-

cia das atribuições cometidas a esses trabalhadores , e 

a fim de que fiquem eles efetivamente isentos de pres -
sões por parte dos empregadores , impõe-se que a eles 

seja assegurada a estabilidade provisória a que alu -
de o § 3º do art .543 , da CLT. 

Tal é o anelo deste projeta -
, 

do , que , esperamos , havera de merecer acolhimento. 

Sala das Se8sões , ao8~.a? few/fL11'O P2 1t:t~) 

~~~cr:~. 
DEPUTADO CARLOS CARDINAL 

GER 20.01.0050.5 -(DEZ/ 85) 



CÂMARA DOS DEPUTADOS 

LEGISLA ÇAO CITADA . ANEXADA PELA COORDENAÇA O 
DAS COMISSDES PERMANENTES 

DECRETO-LEI N. 5.452 - DE 1. o DE MAIO DE 1943 

Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho 
.. .. .. ........ ........................................................ .......................................... , .... 

TITULO 11 

DAS NORMAS GERAIS DE TUTELA DO TRABALHO 

... .. .... ... ............... ............ ...... .... .. ...... .... .. .... .. '"00 " .. .. .. .. .. .. .. .. ................ ........ .... .. 

CAPiTULO V 

DA SEGURANÇA E DA MEDICINA DO TRABALHO 
...... .... . ... ...... ...... - ........ . ... .. . . . . . . . . ... ............ .. . 

SEçAO 111 

Dos Orglos de Segurança e de 
Medicina do Trabalho nas Empresas 

.. ....... .......................... .. - ........................ ........ .... ................ - .. .............. . -.... .. 

Art. 163. Será obrigatória a constituição de Co-
. missão Interna de Prevenção de Aciden-

tes (CIPA), de conformidade com instruções expedidas 
pelo Ministério do Trabalho, nos estabelecimentos ou 
locais de obra nelas especificadas . 

Parágrafo único. O Ministério do Trabalho regula­
mentará as at ri buições, a composição e o funcionamen­
to das CIPAs . 

. ........ .... . . ........................ .. _ ........... .... . ....... ... . . 

Art. 165. Os titulares da representação dos em-
pregados nas CIPAs não poderão sofrer 

despedida arbitrária, entendendo-se como tal a que não 
se fundar em motivo disciplina r, técnico, econômico ou 
f inanceiro. 

Parágrafo único . Ocorrendo a despedida, caberá ao 
empregador, em caso de reclamação à Justiça do Tra­
balho, comprovar a existência de qualquer dos motivos 
mencionados neste artigo, sob pena de ser condenado 
a reintegrar o empregado. 

.. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. . .. .. . .. .. . .. .. . .. . . . . .. . .. . .. . . . . .. . .. .. .. .. .. .. .. .. . . .. .... 

GER 20.01 .0050.5 -(DE Z/ 85) 



TITULO V 

DA ORGANIZAÇÃO SINDICAL 

CAPiTULO I 

DA INSTITUiÇÃO SINDICAL 
. . .; ... " '\' . ' ,' . . . . . . . . . . . . . .'. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. 

SEÇÃO VI 

Dos Direitos dos Exercentes de Atividades 
ou Profissões e dos Sindicalizados 

• • • •••• !;" . " .. . ~ . ... .. . . ..... -•• • •• ' ••• •••• • • • . • 

Art. 543. O empregado eleito para cargo de ad-
ministração sindical ou representação 

profissional, inclusive junto a órgão de deliberação cole­
tiva, não poderá ser impedido do exercício de suas fun­
ções, nem transferido para lugar ou mister que lhe difi­
culte ou torne impossível o desempenho das suas atri­
buições sindicais. 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. . . . . . . . . -. ' . . . . , . . . . . . . . . . . . 
§ 3 ~ É vedada a dispensa do empregado sindicaliza­

do, a partir do momento do registro de sua candidatura 
a cargo de direção ou representação sindical, até 1 (um) 
ano após o final do seu mandato, caso seja eleito, inclu­
sive como suplente, salvo se cometer falta grave devi­
damente apurada nos termos desta Consolidação . 

. . -. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. . . . . . . . . . . . .. . . ........ . 

. . . . . . . . - . . . . . . . . . . .. . ' " . . . . . 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE REDAÇÃO 

TERMO DE RECEBIMENTO DE EMENDAS 

PROJETO DE LEI NQ 93/9 1 

Nos termos do art. 119, caput, 11 , do Regimen 

to Interno da câmara dos Deputados, o Sr. Presdiente determi 

nou a abertura - e divulgação na Ordem do Dia das Comissões 

de prazo para apresentação de emendas, a aprtir d e 09 / 04 / 91 , 

por 05 -sessoes. 

Esgotado o prazo, não foram recebidas emendas ao p rojeto. 

Sala da Comissão, em 1 5 d e abril de 1 991. 

IJJ)~ 
HILDA DE SENA CORREA WIEDERHECKE R 

Secretária 

GER 20.01 .0050.5 - (A GO / 901 
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Defiro. Publique-se • 

c A' M A R A O O S O E P U T A O O S 
/ 91 • 

EXCELENTISSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CAMARA DOS DEPUTADOS 

A Deputada que subscreve requer a Vossa Excelência, 

com fulcro nos artigos 114, itens IV e VI c/c artigos 139, I e 

142 do Regimento Interno, se digne revogar o despacho desta dou 

ta Presidência, determinando a apensação do Projeto de Lei nº 

648/91 - de autoria da requerente - ao Projeto de Lei nº 93/91 -

de autoria do nobre Deputado Carlos Cardinal , pelas razões a 

seguir expostas: 

1. Não obstante versem ambas proposições sobre ga 

rantias a representantes de trabalhadores, o que poderia, por cer 

to, induzir ao entendimento de tratar-se de ocorrência de analogia 

ou conexão - a demandar a distribuição por dependência (cf. art. 

139, I, R.I.) -, há, na verdade, óbice de natureza formal-consti 

tucional que impede a tramitação conjunta dos projetos. 

2. Com efeito, e conforme se salienta na justifi 

cativa da proposição da requerente, a matéria que busca regular 

pode tramitar por via ordinária. Processo legiferante distinto, 
no entanto, deve percorrer a matéria que o nobre 

do Rio Grande do Sul propõe normatizar, eis que a 

emprego do empregado eleito para cargo de direção 

representante 

garantia de 

de comissões 

GER 20 .01 .0050 .5 - (JU L/89 1 
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C A'M A R A O O S O E P U T A O O S 

internas de prevenção de acidentes, será regulada, em caráter de 

fini ti vo, por lei complementar consoante comando do art. la, caput 

e item 11, alínea a, do Ato das Disposições Constitucionais Tran 

sitárias, norma constitucional esta de evidente eficácia contida 

ou restringível/estendível, conforme expressa a moderna doutrina. 

Assinala-se, por necessário, que, efetivamente, pede a Constitui 

ção da República a observância do disposto no art. 69 de seu cor 

po permanente para edição de norma legal relativa à garantia de 

emprego do "cipeiro", o que não exige a Lei Maior para diploma 

legal decorrente de proposição apresentada pela requerente. 

3. Demais a mais, o cotejo de ambos os projetos, 

devidamente anexados ao presente requerimento, permite verificar 

que, no mérito, as matérias são, de fato, distintas, não se obser 

vando os pressupostos que informam a distribuição por dependência, 

razão pela qual também deve ser a postulação da requerente defe 

rida, de ofício, por esta Colenda Presidência. 

- ( 

Sala das Sessões, li) de maio de 1991. 

Deputada SANDRA STARL NG 

PT-MG 



CAMARA DOS DEPUTADOS 

COMISSÃO DE TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO 

TERMO DE RECEBIMENTO DE EMENDAS 

PROJETO DE LEI N9 93/91 

Nos termos do art. 119, caput, I, do Regimen­
to Interno da Câmara dos Deputados, alterado pelo art. 19, I, 
da Resolução n9 10/91, o Sr. Presidente determinou a abertura 
- e divulgação na Ordem do Dia das Comissões - de prazo para 
apresentação de emendas, a partir de 18 / 05 / 92 ,por cin­
co sessões. Esgotado o prazo, não foram recebidas emendas ao 
projeto. ~ 

Sala da comiss~o~~----~~iO de 1992. 

Antonio Luis dei Souza Santana 
/ - . 

Se~etarlo 

/ / - ----
/ / / 

,~ 

GEA 20.01.0050 . 5 - (ABAI9ll 



CAMARA DOS DEPUTADOS 

COMISSÃO DE TRABALHO DE ADMINISTRAÇÃO E SERVlÇO PúBUCO 

TERMO DE RECEBIMENTO DE EMENDAS 

PROJETO DE LEI N~ 93/91 

Nos lermos do art. 119, caput IL do Regimento Intemo da Câmara dos Deputados, alterado 
pelo aJl 1~, L da Resolução n~ 10/91- o SI. Presidente determinou a abertura· e divulgação na Ordem do 
Dia das Comissões . de prazo para apresentação de emendas, a partir de 17/01/94- por cinco sessões. 
Esgotado o prazo, não foram recebidas emendas ao Substitutivo oferecido pelo Relator. 

Sala da Comissão, em 24 de janeiro de 1994. 

~~'c€C'-<­
T aÜt~ ~ eda de Almeida 

Secretária 



CÃMARA DOS DEPUTADOS 
COMISSÃO DE TRABALHO, D 

Ofício nº 156/94 

· I 
I· 

- '-
, /" 

U I 'Cl \ ' .. ... ', ~ ," '-.l .. ' ":' '\ ', , 

Brasília, 2 de maio de 1994. 

Senhor Presidente 

Comunico a V.Exa., para os fins previstos no artigo 58 
do Regimento Interno, que esta Comissão REJEITOU, unanimemente, 
o Projeto de Lei nº 93/91 - do Sr. Carlos Cardinal - que "dá 
nova redação ao artigo 165 da Consolidação das Leis do 
Trabalho " e o Projeto de Lei n º 4.280/93, apensado; e APROVOU, 
com substitutivo, o Projeto de Lei nº 1.932/91, apensado. 

Solicito que sejam tomadas as devidas providências. 

Atenciosamente, 

Deputaâo P U~O ROCHA 

A Sua Excelência o Senhor 
Deputado INOCÊNCIO OLIVEIRA 

---

DO. Presidente da Câmara dos Deputados 
N E S T A 

GER 3.17.23.004·2· (MAI/93) 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

COMISSÃO DE TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO E SERViÇO PÚBLICO 

Ofício nº 613/93 
Brasília, 23 de novembro de 1993. 

Defiro . Ape n se - se o Projeto d e Lei n9 
4 . 280/ 9 3 ao Pro je t o d e Lei n 9 93/ 9 1. 
Publique - se . ( ~ 

Em :/1~ ;~< ~c. ( C ~ _~ 
Senhor Presi. Preside nte __ ~. J 

Nos termos regimentais , requeiro a 
apensaçao do Projeto de Lei nº 4 . 280/93 - do Sr. 

V. Exa . a 
Waldomiro 

Fioravante - que oO modifica o artigo 494 e seu parágrafo único 
da CLT Consolida ção das Leis do Trabalho, proibindo a 
suspensao do trabalhador com estabilidade no emprego 
decorrente de manda to eletivo, durante o inquérito para 
apuração de falta grave " , ao Projeto de Lei nº 93/91 - do Sr . 
Carlos Cardinal que oOdá nova redação ao artigo 165 da 
Consolidação das Leis do Trabalho " , por tratarem de matéria 
correlata. 

Atenciosamente , 

A Sua Excelência o Senhor 

Deputado INOCÊNCIO OLIVEIRA 
DD. Presidente da Câmara d o s Deputados 
NE STA 

GER 20 001.0050 . 5 - (ABRf9 1) 
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CÂMAnA DOS DEPU TADOS PROJET~ LEI N.· 93 de 19 91 
SEÇÃ O DE SI NOPSE 

E M E N T A O ã n O vare da ç ã O a O a r ti gol 6 5 d a C o n sol i da ç ã o das L e i s do T r a b a 1 h o • 

(Apl i cando-se aos titulares da representação nas CIPAS o disposto no artigo 543, § 39 
da CLT, q ue veda a dispensa do empr egado sindicalizado, a partir do momento do registro da can­
didatura até um ano apos o final do mand a to, garantindo assim a estabilidade provisória). 

COMI SS t"lES 
P{)i!!)ç PI ~ E .Ni,JlmTIVO 

A U T O R 

CARLOS CARDINAL 

( P DT - RS ) 

Sancionado ou promulgado 

Artigo 24,lnclsO n- - 1-- ­

(Res. 11189) 

---- - - -- -- ------------------------------j----------------

;lG .02. 9l 

12.03.91 

09 . 01l . 9l 

09.04.91 

15 . 04 . 91 

P LENARI O 

Fala o autor, apresentando o projeto. 

DCN ~ 

21.02.91, pago 0462, col. 01. 

MESA 

DespahdlO: "As Comissões de Constituição e Justiça e de Redação(ADM); e 

de Trabalho, de Administração e Serviço Publico - Art. 24, lI. 

PLENARIO 

E: lido e vai a imprimir. 

DCN 13.03.91, pago 1704, co lo 02. 

COMISS~O DE CONST ITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE REDAÇÃO 

Prazo para recebime nto de emendas : 09 . 04 a 15.04 . 91 

peI.Q.2.J 0'1 I 9 J • pâg. 31./.3.2 ,co!. 0..( __ 

COMIssAo DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA E DE REDAÇAO 

Distribuído ao relator, Dep. VITAL DO REGO 

DfM oI I oS J 9/ , ,ág. 51C~ , te" 02.. 

COMISS~O DE CONSTITUIÇÃO L JUSTIÇA E DE REDAÇÃO 

Não foram apresentadas eme nda s . 
, 

I 1 __ , ,âg. ___ • tof .. ~. _ _ 

MESA 

APENSADO A ESTE O PROJETO DE LEI DE N9 648, DE 1991 

OCN. ___ '_ ..... I· __ • pãg. ____ • eoJ.. ___ . Vide - verso 

Publicado no Diário Oficiai de 

Vetado 

1----------------------
Razões do veto-publicadas no 

ANEXO PL N9 1.932 /9 1 
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ANDAMENT O 

1 5 . 05 . 91 

2 2 . 0 5 . 91 

17.10.91 

1 8 .0 5 . 92 

18 . 05 . 92 

2 5 .0 5 . 92 

PL. 93/9 1 

[-lESA 

Req ue rime nto da Dep . Sa nd r a S t a rling , so licita ndo a d es ape ns a ção d o PL. 6 48/9 1, deste . 

OC* 23 110 5 I 9/. pago +0'13 • ooJ. 01 _ 

MESA 

De f e rido r e que rime nto da De p. Sandra S tarling, solicitando a desape ns aç ã o do PL. 648 /9 1, d este . 

i)etl :2 31 o~ I 9 j • pago lo 'o . tOJ. O 2--:., 

MESA 

APENSADO A ESTE O PROJETO DE LEI N9 1.932/91. 

REDISTRIBUfoo - Re so lução 10/9', 
Comis sõGs : de Traba lho , de Administração e Se rvi ço Público ; e , de Constit uição e Ju stiça e de Redação CAr'L . 54 , RJ) 

Art . 24 , I I . 

DCN_/~ _, pág. • col.,_ 

COMI SSÃO DE TRABALHO, DE ADMI NI STRAÇÃO E S ERVI ÇO P013LI CO 

Distribuído ã relãtbra, Dep. MARIA LAURA. 
_" , . DCN.-ik../_!l,iJ.~.~. pág .. _~.Lcol.=2c?? ~ 
COMISSÃO DE TRABALHO, DE ADMINISTRAÇAO E SERVIÇO PÚBLICO 
Prazo para aprese ntação de e mendas: 18 a 25.05;92 

COMIssAo DE TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO 

Não foram apresentadas emendas. 

, J ..... . ... ~, , , ,. 

, 



CÂMARA DOS DEPUTADOS 

COMISSÃO DE TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLIC O 

TERMO DE RECEBIMENTO DE EMENDAS 

PROJETO DE LEI N9 93/ 91 

Nos termos do art. 119, caput, I, do Regimen­
to Interno da Câmara dos Deputados, alterado pelo art. 19, I, 
da Resolução n9 10/91, o Sr. Presidente determinou a abertura 
- e divulgação na Ordem do Dia das Comissões - de prazo para 
a p resentação de emendas, a partir de 18 / 05 / 92 , por cin­
co sessões. Esgotado o prazo, não foram recebidas emendas ao 
projeto. 

GER 20.0 1.0050 . 5 - (ABR/9 1) 

Sala da Comissão em 

Antoni ' ~iS 
Se"""""o 

de 1992. 

za Santana 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

COMISS~O DE TRABALHO. ADMINISTRAÇAO E SERVIÇO POBLICO 

I -- Relatór·io 

Pr·oj eto de Lei no - "'t~ ( ) - • ··0 
R ... ~ de 1991 

Dá nova redaçào ao artigo 165 da 
Consolida~~o das Lei s do Trabalho 

Autor: Deputado Paulo Paim 
Relatora: Deputada Maria Laura 

C) Pro] eto em apreÇ;o proptle nova redaçào ao art.. 16~5 da 
Consolida~~o das Leis do Trabalho~ prevendo a aplicaçào do disposto 
no Parágrafo 30 do art.. 543 aos componentes das CIPA. Desta forma 
estende a esses trabalhadores a estabilidade provisória. 

Ao Projet.o encontra-se apensado o Projeto de Lei no 
1932/91~ de autoria do Nobre Deputado Paulo Paim~ que dispbe sobre a 
demissào~ por justa causa~ do empregado com direito à est.abilidade 
pr-ovisória previste:\ na Constituiç;ào Federal. A proposta abrange~ 

além dos empregados pertencentes à CIPA~ os representantes sindicai s 
e a~, gestantes. Def ine ainda as cond i ~ ·bes de def in i ç;ào de f a I ta 
grave~ conforme previsto nos artigos 493 a 495 da CLT. 

Duando da elabot-a~ào des.te pat-ecer foi apensado mal.S um 
Projeto~ o de no 4280~ de 1993~ de autoria do Nobre Deputado 
Waldomiro Fioravante. O referido Projeto modifica o art. 494 e seu 
F'at-· àgt-,:do Unico~ da Consolidaç;ào das Leis do trabalho~ proibindo C:i 

suspensào do Trabalhador~ com estabilidade no emprego decorrente de 
mandato eletivo~ durante o inquérito para a apuraç;ào de falta grave. 
Prevé ainda a pena de multa para o descumprimento do que 
estabelece. 

Esgotado o prazo 
apresentada ao Projeto principal 

regimental ~ nenhuma 
nem ao seu apenso. 

emenda foi 

11 - Voto da Relatora 

apensado 
4.280/93~ 

Como se depreende 
é mais abrangente 
p01S~ regulamenta a 

do relat6rio~ o Projeto no 1932/91 
que o principal e do que o de no 
estabilidade provisória a todos os que 



CÂMARA DOS DEPUTADOS 

adquiriram o direito através da Constitui~~o Federal. Jà o principal 
se limita aos integt-antes da CIPA. E o outro apenso tt-ata somente 
daqueles que têm mandado eletivo. 

Porém, mesmo o Projeto nQ 1932/91 merece reparos para que 
f ique clara a veda~~o da suspens~o de contrato, garantindo a 
continuidade da percep~~o de remunera~~o, até a con c lus~o do 
inquérito c orrespondente. 

Pele, e>:posto~ somos pela r-e j ei ~~o do Projeto de Lei 
093/91, o principal e do apenso de no 4280/93 ~ e pela aprova~~o 
Pro jeto de Lei no 1932/91, na forma do subs titutivo que 
apr'e s entamos. 

Sala da Comiss~o, d e 1993 

Mc\t- i a Lau r a 
'T --DF 

no 
do 

ora 



CÂMARA DOS DEPUTADOS 

COMISSAO DE TRABALHO~ ADMINISTRAÇ~O E SERVIÇO PUBLICO 

Projeto de Lei nQ 1932~ de 1991 

Disciplina a demiss~o~ por justa 
causa~ do empregado com direito à 
estabilidade provisória prevista 
na Constitui~ào Federal. 

Autor: Deputado Paulo Paim 
Relatora: Deputada Maria Laura 

SUBSTITUTIVO DA RELATOR 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 10 E proibida a dispensa do empregado numa das 
seguintes situa~bes~ exceto se cometer falta grave: 

I sindicalizado~ a partir da 
de dire~ào ou representan~~o sindical e~ se 
suplente, até um ano ap6s o final do mandato; 

candidatura a cargo 
eleito, ainda que 

11 eleito para cargo de direçào de comiss~o 

interna de preven~~o de acidentes (CIPA), desde o r'egistro de sua 
candidatura até um ano ap6s o final do seu mandato; 

111 - gestante, desde a confirma~ào da gravidez atê 
Clnco meses após o parto. 

Art. 20 A definiç~o e a apura~ào da falta grave 
ser-~o feitas como elE'f inido no art. 493 da ConsoI idc\~~o das Leis do 
Trabalho~ vedada a aplica~ào elo disposto no art. 494 desta mesma 
Consolida~ao. 

publica~~o. 

f~rt. 30 Esta Lei entrará em vigor na data de sua 

Art. 40 Revogam-se as disposi~bes em contrário. 

,.... 'l oa.a I",-","'VV ' de 1993 



CÂMARA DOS DEPUTADOS 

COMJSSÃO DI:: TRABALHO DE ADMINISTRAÇÃO E SERV1ÇO POBUCO 

TERMO DE RECEBIMENTO DE EMENDAS 

PROJETO DE LEI N~ 93,191 

Nos termo~ do art. 119, capuL 11. do Regimento Interno da Câmara do~; Deputados, alterado 
pelo alt. 1!!, L da Resolução n!! 10/91, o SI. Presidente determinou a abertura - e divulgação na Ordem do 
Dia das Comi::;~;õe;): - de prazo para apresentação de emendas, a partir de 17/01/34, por cinco ::;I:;::;:~:õe::;_ 
L:gotado o mazo. não foram recebidas emendas ao Substitutivo oferecido pelo Relator. 

Sala da Comissão, em 24 de ianeilO de 1994. 

çp~ce~ 
f ahl~ ~ eda de Almeida 

Secretária 



CÂMARA DOS DEPUTADOS 
COMISSÃO DE TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO E SERViÇO PÚBLICO 

PROJETO DE LEI N° 93, DE 1991 

PARECER DA COMISSÃO 

A Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço 
Público, em reunião ordinária realizada hoje, REJEITOU, 
unanimemente, o Projeto de Lei nº 93/91 e o Projeto de Lei nº 
4.280/93, apensado; e APROVOU, com substitutivo, o Projeto de 
Lei nº 1.932/91, apensado, nos termos do parecer da Relatora. 

Estiveram presentes os senhores Deputados Paulo 
Rocha, Presidente, José Cicote e Merval Pimenta, 
Vice-Presidentes, Zaire Rezende, Paulo Paim, Amaury Müller, 
Waldomiro Fioravante, Elias Murad, Jair Bolsonaro, Carlos 
Alberto Campista, Chico Vigilante, Maria Laura, Ernesto 
Gradella, Pedro Pavão, Aldo Rebelo, Eraldo Trindade, Luiz 
Moreira e Sérgio Barcellos. 

GER 3.17.23.004-2 - (MAI/93) 

Sala da Comissão, em 28 de abril de 1994. 

Deputada~~~L~A~U~~---­
REL~TORA 



CÂMARA DOS DEPUTADOS 

COMISSÃO DE TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO E SERViÇO PÚBLICO 

SUBSTITUTIVO ADOTADO PELA COMISSÃO AO PROJETO 
DE LEI N° 1.932. DE 1991 
(APENSADO AO PL 93/91) 

Disciplina a demissão, por justa causa , do 
empregado com direito à estabilidade 
provisória prevista na Constituição Federal. 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1° É proibida a dispensa do empregado numa das seguintes 
situações, exceto se cometer falta grave: 

I - sindicalizado, a partir da candidatura a cargo de direção ou representação 
sindical e, se eleito, ainda que suplente, até um ano após o final do mandato; 

II - eleito para cargo de direção de comissão interna de prevenção de 
acidentes (CIPA), desde o registro de sua candidatura até um ano após o final do seu 
mandato; 

111 - gestante, desde a confirmação da gravidez até cinco meses após o 
parto. 

Art. 2° A definição e a apuração da falta grave serão feitas como 
definido no art. 493 da Consolidação das Leis do Trabalho, vedada a aplicação do 
disposto no art. 494 desta mesma Consolidação. 

Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação. 

Revogam-se as disposições em contrário. 

Comissão, em 28 de abril de 1994 

Deputad~A l 'V.A'MUU.RAL--­

Relatora 



CÂMARA DOS DEPUTADOS 

PROJETO DE LEI N° 93-A, DE 1991 
(do Sr. Carlos Cardinal) 

Dá nova redação ao artigo 165 da Consolidação das Leis do Trabalho. 

(As Comissões de Trabalho, de Administração e Serviço Público; e de Constituição e 
Justiça e de Redação (Art. 54) - Art. 24, 11) 

SUMARIO 

I - Projeto inicial 

11 - Projetos apensados - PL's nOs 1.932191 e 4 .230193 

li' -Na Comissão de Constituição e Justiça e de Redação: 
- termo de recebimento de emendas 

IV - Na Comissão de Trabalho. de Administraçao e Serviço Pljblico: 
- termo de recebimento de emendas 
- parecer do Relator 
- substitutivo oferecido pelo Relator 
- terroo de recebimento de emendas ao substitutivo 
- parecer da Comissao 
- substitutivo adotado pela Comissão 



CÂMARA DO S DEPUTADOS 

. 
COMISSÃO DE CONSn I "UlÇÃO B rumçA E DE REDAÇÃO 

--
TERMO DE RECEBIMENTO DE EMENDAS 

PROJETO DE LEI ~ 93 - A/9 1 

• 

Nos termos do art. 119, eap ,I, do Regimento Interno 
d& Câmara dos Deputados, alterado pelo art. 1°, I, da Resolução nO 10/91, o Sr. 
Presidente determinou a abertura - e divulgação na Ordem do DiA das Comisõõe •• 
de prazo para apresentação de emendas a partir de 06 1 06 1 94, por cmco 
seS8Ões. Esgotado o prazo, não foram recebidas emendas ao projeto. 

Sala da Comissão, em 13 de junho de 1994. 

/ / / 

0?X<-fé/+' 
SÉRGIO SAMPAIO C. DE ALMRII >A 

Sccrcürio 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 
COMISSAO DE CONSTITUIÇAo E 

AUTOR: Deputado CARLOS 

RELATOR: VITAL DO RÊGO 

• • 

da COft.6ot-i 

CARDINAL 

1 - RELATÓRIO 

Através do Projeto de Lei nº 093, de 1 991, o nobre De 

putado CARLOS CARDINAL propõe uma nova redação ao ar t . 

165 da Consolldação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei 

nº 5.452, de 1º de maio de 1 943; concomitantemente, a supr~são de 

seu parágrafo único . 

O texto objeto da alteração sugerida, pretende 

os titulare~ da representação dos empregados nas 

sões Internas de Prevenção de Acidentes- CIPAs de eventuais 

a seus direitos, vedando despedida arbitrária por parte do 

dor. 

amparar 

Com i s 

lesõ e s 

empreg~ 

Considera, o eficiente e ilustrado Autor da proposiçã o , 

a possibilidade dos empregados, indicados por seu s pa 

res para a composição desses órgãos, sofrerem pressões ou atos de in 

j ustiça face à imprecisão da redação vigente: 

" .•• i obJr..<.gatóJr..<.a a paJr.t.<.c..<.paçã o d ~ Jr.~ 

"pJr.~..6~n.tan.t~..6 do..6 ~mpJr. ~ gado..6 n.a..6 Com.<...6 

"..6Õ~..6 In.t~Jr.n.a..6 d~ PJr.~v ~ n.ção d~ Ac. '<' d ~n. 

"t~..6 - CIPA..6, 0..6 qua.<...6 n.ão pod~Jr.ão ..6 0 

"6Jr.~Jr. d~..6p~d'<'da aJr.b'<'tJr.á.Jr..<.a,~n.t~n.d~n.d o~ 

"..6~ c.omo tal a qu~ n.ão ..6~ 6un.daJr. ~m m~ 

"t.<.vo d.<...6c..<.pl.<.n.aJr., tic. n..<.c. o , ~c.on.ôm.<.c. o 

"ou 6.<.n.an.c.~.<.Jr.o". 

Prosseguindo em sua jusLificativa o Autor formula a se 

guinte reflexão: , 
~\, 

GE R 20. 01 .0050 .5 - (ABR/9 1) 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

COMISSAo DE CONSTITUIÇAo E JUSTIÇA E DE REDAÇAO 

02 

"O~a, e~~a ~enume~aÇao l po~ demai~ im 

"p~ec.-t~a e ab~ang ente, dando azo,ev-tden 

"temente, a que mU-tto~ emp~egado~ mem 

"b~o~ do~ ~e6e~-tdo~ c.o.e.eg-tado~ ~ejam 

"de~ped-tdo~ ~ob . a.e.egaçõe~ vaga~". 

Com esse escopo, o Projeto em anális e adota, para a si 

tuação dos representantes dos empregados nas CIPAs,a dis 

posição prevista no § 3º, do art. 543 , da CLT que assegura maiores 

garantias ao trabalhador investido de a t rIbui ções representativas de 

sua categoria. 

Eis o Relatório. 

2 - VOTO DO RELATOR 

P~ojeto e~t~eme de v{c.-to~ c.omp~ometed~ 

~e~ da o~dem ju~{d-tc.a ou -tnc.-tdente~ ~o 

b~e a tlc.n-tc.a .e.eg-t~.e.at-tva. 

Nova ~edaçao a d-t~po~-tt-tvo l 4~t. 165 ) da 

.e.eg-t~.e.açao t~aba.e.h-t~ta c.on~o.e.-tdada. 

Ma-to~ ga~ant-ta a emp~egado -tnve~t-tdo de 
munu!J especial. 

Mérito a ~e~ ap~ec.-tado po~ ú~gao de e~ 

pec.{6-tc.a c.ompet~nc.-ta. 

Inser e-se o Projeto de Lei nº 093/91 no elenco das compe 

tências prlvativas da União para legislar (art. 22,1, da 

Constituição Federal). A iniciativa, deferida pelo art. 61 da Carta 

~undamental, se realiza através de lei ordinária cabente, como no ca 

so, a membro da Câmara dos Deputados . 

Por adequação regimental, a matéria deve ser apreciada, 

quanto ao mérito, pela Comissão de Trabalho, de Adminis 

tração e Serviço Público (art. 32, XII, a e i, do Regimento Interno). 

Cabe, por conseguinte, a esta Comissão examinar as ques 

t õ e s p r e 1 i m i n a r e s d e c o n s t i tu c i o n a 1 i da de, j u r i di ci dade, r e, 
~, 

i\~ 
GER 20,01,0050 ,5 - (ABR/91) 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE REDAÇÃO 

03 

gimentalidade e técnica le gis l at i va - com a s quais o Projeto de Lei 

ora em e xame se con f or ma integralmente ; 

sem declinarmos do d e ver de in d ic a r a 

ocorrência de eventua i s de f e it os ma cu 

ladores da ordem j u ri d i ca qu e este jam 

embutidos no meri t um ca usae ; c omo não 

ac onte.ce. aqu..i... 

Nosso VO TO é por sua aprovação, no concernente aos 

pectos enfocados. 

É o Parecer , sob censura . 

Sala da Comissão , em 27 

p~ 
/~// 

I , 

junho de 1 991. 

a s 

a) VITAL DO RÊGO 
RELATOR 

VR /wlb . 

GER 20 .01.0050.5 - (ABR/91 ) 



CAMARA DOS DEPurADOS 

COM ISSÁO DF. CONSTITlJl(,\O F. .J lJSTIÇ:\ F. DF. RF.DAÇÁO 

, 

I - RELA TORIO 

Substitutivo ao Projeto de Lei n° 1932, de 
1991 , que "disciplina a demissão, por justa causa, 
do empregado com direito a estabilidade provisória 
prevista na Constituição Federal. " 

Autor Deputado PAULO PAIM 
Relator Deputado OSY ALDO MELO 

A proposição em cpígrafe pretende disciplinar a demissão, por 

Justa causa, elo empregado com direito a estabilidade provisória prevista na Constituição 

Federal. 

A presente tramitação teve início com o Projeto de Lei n° 093 , de 

1991 , de autoria do ilustre Deputado CARLOS CARDINAL, que estende a aplicação do ~ 

3° elo art . 543 da Consolidação elas Leis elo Trabalho (CLT) aos integrantes das Comissões 

I nternas de Prevenção ele Acident es (C I P A) 

Ao Projeto de Lei nO 093 /91 , foram apensados os de nOs 1932/91 

e "+280/93 , de autoria dos nobres Deputados PAULO PAIM e WALDOMIRO 

FlORA V ANTE, que dispõem, respectivamente, sobre a demissão, por justa causa, do 

empregado com direito a estabilidade provisória prevista no Texto Básico e sobre a 

prOIbição da suspensão do empregado, co m estabilidade no cmprego decorrente de 

mandato letivo, durante o inquérito para a apuração de tàlta grave 

A matena roi dl stribuida a Comissão de Trabalho, de 

Administração e de Serviço Público, que opinou, quanto ao merito, pela rejeição cios 
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Projetos de Lei nOs 093 /9 1 e 4280/93 e pela aprovação do Projeto de Lei n° I 932/9 1, na 

forma do Substitutivo apresentado 

Cabe, agora, a esta Comissão de Constituição e Justiça e de 

Redação apreciar o assunto quanto aos aspectos de constitucionalidade, juridicidade e de 

tecnica legislativa, nos termos do que dispõem os ans 53, 111, e 54, I, todos do Regimento 

Interno . 

E o relatório . 

11 - VOTO DO RELATOR 

As proposições em causa cuidam de disciplinar a demi ssão, por 

justa causa, do empregado com direito a estabilidade provisória prevista na Carta Magna . 

Sobre a matéria , o Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 

(ADCT), no seu ar! 10, 11, alíneas "a" e "b", dispõe, in verbis 

"Art . 10. Até que seja promulgada a lei complementar a que se 
refere o ar! ]O, L da Constituição 

I - ...... (omissis) 

11 - fica vedada a di spensa arbitraria ou sem justa causa 

a) do empregado eleito para cargo de direção de comissões 
internas de prevenção de acidentes, desde o registro de sua 
candidatura até um ano após o final do seu mandato; 

b) da empregada gestante, desde a contirmação da gravidez até 
. " 

CIl1CO meses apos o parto 

A lei complementar referida no caput do art . I ° do ADCT 

discipli nara a proteção da relação de emprcgo contra a despedida arb itraria ou scm justa 

causa , estabelecendo, além da indeni zação co mpen satória, ou tros direitos, que, no tinal, se 

traduzirão, também, em ressarcimentos pecuniarios 
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Ao que se depreende, a regulamentação da rnatena é de 

competencia de lei complementar. na forma do art IOdo ADCT e do art . 7°, I, da Carta 

Política, retromencionados 

Demais disso. trata-se de matéria legislada em nivel constitucional. 

ainda que em disposições transitórias. mas no aguardo de lei complementar, com vistas ao 

seu disciplinamento 

JUNIOR 

E, como observa o emmente publicista JOSE CRETELLA 

" .. uma lei é complementar, não somente em razão do rito, todo 

especial, que lhe disciplina o iter nomogenético, assim também pela 

matéria ou conteudo que disciplina." (J Cretella Jr , ll1 

Comentários a Constituição de 1988, p. 3799) 

Em tàce do exposto, o que se há de concluir é que não merecem 

prosperar os projetos em comento, na forma proposta . Entretanto, pode ser reapresentada 

a matéria sob a modalidade de projeto de lei complementar, atendendo-se, assim, ao 

comando inserto na regra jurídica constitucional pretàlada . 

Talo contexto. meu voto é pela inconstitucionalidade dos Projetos 

de Lei nOs 1932/91, 093/91 e 4 280/93, bem como do Substitutivo da Comissào de 

Trabalho, de Administraçào e de Serviço Público ao Projeto de Lei n° 1932, de 1991 . 

Sala da Comissão, em q de de 1994 

'" 

G-·\. 
Deputado OS,V LDO MELO 

Relator 

-lll \ \ ~ 1 1(' I XII 


